
A ligação do Brasil com os mercados mundiais é predominantemente marítima. 
Nossa costa é monumental, e são extremamente numerosos os nossos portos. 
Por essa razão, projetar e desenvolver portos é atividade tradicional no Brasil. 

Pela alteração do marco legal, permitiu-se aos terminais portuários privativos 
a movimentação de carga de terceiros, e muitos terminais deverão ser implan-
tados nos próximos anos, tornando esta nova edição de Engenharia portuária 
muito pertinente.

Sempre presentes no projeto dessas obras complexas de engenharia estiveram 
os textos dos professores Alfredini e Arasaki, notadamente este livro. É uma 
obra de vulto que compila conhecimento de praticamente todos os aspectos de 
engenharia de obras costeiras e fluviais, como canais, obras de proteção e 
píeres, com suporte na clara apresentação de toda a fenomenologia da intera-
ção fluida com a geomorfologia portuária. É um manual indispensável ao proje-
tista, em especial ao brasileiro. O livro, sendo vastamente suportado por 
formulações analíticas ou empíricas, permite a aplicação imediata no projeto de 
concepção de toda obra costeira ou fluvial. É autossuficiente do ponto de vista 
técnico. Também é texto didático utilizado em cursos de diferentes escopos, da 
graduação à pós-graduação. 

Nesta obra, toda a técnica utilizada nessa ciência experimental encontra res-
paldo teórico rico em exemplos reais.

MARCOS PINTO
Professor do Departamento de Engenharia Naval e Oceânica da Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo (EPUSP) e sócio-fundador da Terrafirma Consultoria
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HIDRÁULICA MARÍTIMA

P A R T E  1

Modelo físico da Barra Lagunar de Cananeia (SP) para estudos de melhoramentos para a navegação (1955 a 1972).  
Escala horizontal 1:400, escala vertical 1:100, com simulação da maré, geração de ondas e fundo móvel.



THE TEN COMMANDMENTS FOR  
COASTAL PROTECTION

I	 Thou shalt love thy shore and beach.

II	 Thou shalt protect it gainst the evils of erosion.

III	 Thou shalt protect it wisely, yea, verily and work with nature.

IV 	 Thou shalt avoid that nature turns its full forte gainst ye.

V 	 Thou shalt plan carefully in thy own interest and in the interest  
of thine neighbour.

VI 	 Thou shalt love thy neighbour’s beach as thou lovest thine own 
beach.

VII 	 Thou shalt not steal thy neighbour’s property, neither shalt thou 
cause damage to his property by thine own protection.

VIII	 Thou shalt do thy planning in cooperation with thy neighbour 
and he shalt do it in cooperation with his neighbour and thus 
forth. So be it.

IX	 Thou shalt maintain what thou has built up.

X	 Thou shalt show forgiveness for the sins of the past and cover them 
with sand. So help thee God.

Per Bruun (1972) 



a	 amplitude da onda, aceleração centrípeta orbital, parâmetro 
do espectro JONSWAP, parâmetro de forma da distribuição de 
Weibull,  amplitude da maré

aB	 amplitude orbital (metade da excursão total) das partículas 
fluidas no topo da camada limite oscilatória (aproximada­
mente no fundo)

a9	 compacidade dos sedimentos

A	 semieixo horizontal do movimento orbital em onda de osci­
lação, parâmetro utilizado por Keulegan na análise de cunha 
salina estacionária em estuários, fator de amplificação em 
onda estacionária, parâmetro dos espectros tipo Pierson e 
Moskowitz e do espectro de Darbyshire

B	 semieixo vertical do movimento orbital em onda de oscilação, 
comprimento em baixa-mar para a máxima salinidade oceânica 
atingir a extremidade oceânica do estuário, largura de abertura 
em um quebra-mar (brecha), largura do coroamento de um 
maciço, parâmetro dos espectros tipo Pierson e Moskowitz e 
do espectro de Neumann

c	 celeridade, ou velocidade de propagação, ou velocidade de 
fase das ondas

cg	 celeridade de grupo de ondas, ou velocidade de propagação 
da energia total das ondas (no fluxo de energia)

C	 coeficiente de Chézy

Cf	 coeficiente de transmissão da onda

Di	 diâmetro de sedimento com i% em peso de diâmetro menor

D90	 coeficiente de difusão aparente

E	 energia contida em uma onda por unidade de área, espectro de 
densidade de energia da onda em função da frequência, proba­
bilidade de encontro esperada

ET	 energia contida em uma onda por unidade de largura (com­
primento de crista)

f 	 frequência. Encimado por uma barra corresponde à frequên­
cia média

F	 pista de sopro (fetch), borda livre

Fg	 força gravitacional

F0	 parâmetro de fetch adimensional

g	 aceleração da gravidade

G	 constante universal de gravitação, função de dispersão dire­
cional do espectro direcional de onda

h	 profundidade d’água 

H	 altura da onda. Quando encimado por uma barra horizontal 
corresponde à altura média de onda

H9o	 altura de onda em água profunda sem refração

Hp	 onda de projeto

i	 ângulo agudo de incidência da direção da frente de onda com 
a direção da corrente

J	 declividade da superfície livre

k	 número de onda, parâmetro do espectro ITTC

Kd	 coeficiente de difração

Kf	 coeficiente de reflexão

Kr	 coeficiente de refração das ondas

Ks	 coeficiente de empolamento das ondas

Kt	 coeficiente de transmissão da onda

Kz	 fator de resposta de pressão das ondas

l	 comprimento de uma bacia portuária

L	 comprimento da onda

L9o	 comprimento de onda em água profunda sem refração

L0	 comprimento de cunha salina

m	 declividade da praia, momento espectral, quociente entre velo­
cidade de corrente e celeridade, número de nós de oscilação 
estacionária na direção transversal de uma bacia portuária

M	 massa, transporte de sedimentos litorâneos longitudinal em 
volume anual

n	 relação entre a velocidade de grupo e a de fase das ondas, 
coeficiente de Manning, número de nós de oscilação estacionária 
na direção longitudinal de uma bacia portuária

N	 número de ondas numa tempestade, parâmetro utilizado por 
Ippen na análise de estuários misturados

p	 pressão das ondas, parâmetro de arrebentação de Swart, função 
densidade de probabilidade

P	 potência contida em uma onda por unidade de largura

P( )	 probabilidade de excedência de um parâmetro

Q	 vazão líquida

Q( )	 probabilidade acumulada de um parâmetro

Qd	 vazão de transporte de sedimentos litorâneos longitudinal 
rumando para a direita da praia de quem olha para o mar

Qe	 vazão de transporte de sedimentos litorâneos longitudinal 
rumando para a esquerda da praia de quem olha para o mar

Qg	 vazão de transporte de sedimentos litorâneos longitudinal global

Qs	 vazão de transporte de sedimentos litorâneos longitudinal 
resultante

r 	 intervalo de tempo entre registros sucessivos de amostragem 
das ondas, ângulo agudo de refração da direção da frente de onda 
com a direção da corrente

R 	 distância entre dois corpos que se atraem, vazão de água doce

Re	 número de Reynolds densimétrico

s 	 salinidade, desvio-padrão

S	 área de seção transversal, função densidade da variância 
espectral com a frequência da onda

t	 ordenada temporal

tB	 instante, contado a partir da baixa-mar, em que se atinge a sali­
nidade oceânica na extremidade oceânica do estuário

T	 período de cruzamento do zero ou de maré. Quando encimado 
por uma barra horizontal corresponde a período médio

Tp	 período de pico do espectro de onda. Encimado por uma barra 
corresponde ao período médio

Tv	 vida útil de uma obra

Tz	 período médio de onda de oscilação, período de cruzamento 
do zero

u	 componente horizontal da velocidade orbital da onda de osci­
lação, velocidade longitudinal

uB	 máximo valor da velocidade orbital das partículas fluidas no 
topo da camada limite oscilatória (aproximadamente no fundo)

LISTA DE SÍMBOLOS



U	 velocidade do vento a uma altura padrão de 10 m sobre o nível 
d’água, velocidade de transporte de massa pelas ondas curtas

U*	 velocidade de atrito do vento 

UA	 velocidade ajustada do vento a dez metros acima do nível do 
mar 

V	 velocidade de corrente litorânea longitudinal gerada na arre­
bentação das ondas, velocidade de corrente

Vr	 velocidade de água doce

VD	 velocidade densimétrica

w 	 componente vertical da velocidade orbital da onda de oscilação

W	 largura de estuário

x	 ordenada horizontal

z	 ordenada vertical

Z0	 distância vertical entre o datum e o nível médio do mar

a	 ângulo formado pelas cristas das ondas com a isóbata, ângulo 
com a horizontal de um talude, constante de Phillips

a*	 parâmetro do espectro JONSWAP derivado aproximadamente 
por Goda

b	 parâmetro do espectro de Pierson e Moskowitz, parâmetro 
de escala da distribuição de Weibull

g	 parâmetro de agudez do pico do espectro JONSWAP com re­
lação ao espectro de Pierson e Moskowitz, índice de arreben­
tação, peso específico da água, parâmetro de correção da 
máxima densidade espectral correspondente ao espectro 
de Pierson e Moskowitz aplicado no espectro JONSWAP, parâ­
metro usado na distribuição de Rayleigh para a determinação 
de Hmáx e parâmetro de locação na distribuição de Weibull

gs, g9s	 pesos específicos dos grãos pesados ao ar e submersos

d	 esbeltez, ou encurvamento, ou declividade da onda

D	 fase de componente de maré

�	 largura da banda espectral

h 	 ordenada da partícula d’água com referência ao nível médio da 
órbita da onda 

u	 fase da onda de oscilação, defasagem angular entre o nível e 
a velocidade em uma onda de maré, rumo de propagação de 
onda, ângulo de atrito

l	 comprimento de onda de maré, parâmetro de forma do es­
pectro de Ochi e Hubble

m	 viscosidade dinâmica

n	 viscosidade cinemática do fluido, parâmetro de largura do 
espectro de energia das ondas

j	 parâmetro de semelhança da arrebentação de Battjes

r	 massa específica do fluido

rs	 massa específica dos grãos pesados ao ar

s 	 parâmetro de largura do espectro JONSWAP, frequência 
angular da maré, desvio-padrão

s9 	 coeficiente de variação

ts	 tensão de arrastamento de estabilização sobre o fundo exercida 
pelas correntes

w 	 função a potencial de velocidades

f 	 funções espectrais

v 	 frequência angular das ondas

V	 prisma de maré

SUBÍNDICES: 
b 	 relativo à arrebentação

B 	 topo da camada limite oscilatória (aproximadamente o fundo)

c 	 assinala valor crítico quanto ao início de arrastamento dos 
sedimentos, denota grandeza relacionada à influência de cor­
rente marítima sobre a onda

(o), (0) 	 indicativo das características das ondas em águas profundas (o), 
relativo à grandeza na embocadura oceânica (0) de um estuário, 
momento de ordem zero do espectro em frequência

RMS 	 raiz do valor quadrático médio na arrebentação

s	 indicativo de onda significativa



HIDRODINÂMICA E ESTATÍSTICA 
DAS ONDAS CURTAS 
PRODUZIDAS PELO VENTO

C A P Í T U L O  1

Modelo físico da barra do rio Itanhaém (SP) para estudos de melhoramentos para a navegação (2000 a 2004). Escala horizontal 1:300, 
escala vertical 1:50, com simulação da maré, geração de ondas e fundo fixo utilizando traçadores sedimentológicos. Visualização das 

ortogonais das ondas com corante de permanganato de potássio na aproximação da zona de arrebentação da Praia do Centro. 
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1.1 INTRODUÇÃO SOBRE ONDAS DE 
OSCILAÇÃO

A superfície livre do mar ou de grandes corpos d’água, 
como lagos ou reservatórios, apresenta-se, normalmente, 
ondulada em razão das perturbações no plano d’água em 
repouso originadas de diversas causas.

Os efeitos das ondas de superfície são de capital im­
portância para o projeto de obras marítimas e lacustres, 
como portos, vias navegáveis, defesa dos litorais e de mar­
gens, obras offshore e na Engenharia Naval.

Um conhecimento adequado dos processos físicos 
fundamentais envolvidos com as ondas de superfície é 
muito importante para o planejamento e projeto das obras 
marítimas e lacustres.

As ondas de superfície da interface água-ar transferem 
energia da fonte que as gerou para alguma estrutura ou linha 
de costa (ou margem), que dissipa ou reflete uma significativa 
parcela dessa energia. Assim, as ondas constituem o princi­
pal agente modelador da costa, pelo transporte de sedimen­
tos que promovem e produzem muitas das forças às quais 
as estruturas marítimas ou lacustres estão submetidas.

As ondas de oscilação são movimentos periódicos cuja 
propagação não envolve grande deslocamento de massas lí­
quidas de sua posição inicial por ocasião de sua passagem.

As ondas de superfície geralmente derivam sua energia 
dos ventos que sopram sobre a superfície do mar e propagam­
-se, principalmente, no rumo em que sopram. Convenciona-se 
indicar como rumo de propagação das ondas ou ventos o 
azimute com o Norte Verdadeiro da área de onde provêm. 

Assumindo-se um mar de profundidade, velocidade do 
vento e pista de sopro (fetch) ilimitados, o estado do mar será 
caracterizado por uma condição de mar plenamente desen­
volvido, que é aproximadamente atendida em mar aberto em 
grandes profundidades, sendo as ondas resultantes represen­
tadas pela Escala Internacional Beaufort de Força do Vento 
com referenciação à agitação do mar (altura significativa e 
período aproximados), e os valores em negrito para mares 
em altas latitudes entre os Trópicos e os Círculos Polares 
(KAMPHUIS, 2012), conforme a seguinte caracterização:

Força 0:	 calmaria de 0 a 1 nó, mar espelhado com agita­
ção nula.

Força 1:	 bafagem de 1 a 3 nós, mar encrespado em pe­
quenas rugas com aparência de escamas, mas 
sem cristas espumosas, com agitação inferior a 
0,1 m e 2 s.

Força 2:	 aragem de 4 a 6 nós, ligeiras ondas curtas, po­
rém mais pronunciadas sem quebra das cristas, 
com agitação de 0,1 m a 0,3 m e 3 s.

Força 3:	 fraco de 7 a 10 nós, ondas maiores com cristas 
começando a quebrar e espumas brancas irregu­
larmente esparsas (“carneiros”), com agitação de 
0,4 m a 0,6 m e 4 s.

Força 4:	 moderado de 11 a 16 nós, pequenas vagas em 
aumento e “carneiros” bastante frequentes, com 
agitação de 1,0 m a 1,5 m e 5 s.

Força 5:	 fresco de 17 a 21 nós, vagas moderadas tenden­
do a formas mais longas e pronunciadas com 
muitos “carneiros” e prováveis borrifos, com 
agitação de 2,0 m a 2,4 m e 6 s.

Força 6:	 muito fresco de 22 a 27 nós, grandes vagas for­
mando-se com extensas cristas de espumas bran­
cas e borrifos, com agitação de 3,6 m a 4,0 m e 8 s.

Força 7:	 forte de 28 a 33 nós, mar grosso com pequenos 
vagalhões e a espuma branca da quebra das on­
das começa a ser espalhada em faixas no rumo 
do vento, com agitação de 4,8 m e 7,0 m e 10 s.

Força 8:	 muito forte de 34 a 40 nós, vagalhões modera­
dos e as cristas se quebram em borrifos, com a 
espuma branca espalhada em faixas bem defini­
das no rumo do vento, com franca arrebentação, 
com agitação de 5,5 m a 7,7 m e 11 m e 13 s.

Força 9:	 duro de 41 a 47 nós, vagalhões com faixas bran­
cas de espuma no mesmo rumo do vento e suas 
cristas começam a rolar, com os borrifos come­
çando a afetar a visibilidade, com agitação de 7,0 
m a 10,0 m e 18,0 m e 16 s.

Força 10:	 muito duro de 48 a 55 nós, grandes vagalhões 
com grandes cristas que demoram a se desfazer, 
sendo a espuma branca resultante espalhada em 
faixas densas no mesmo rumo do vento, tornan­
do-se o conjunto da superfície do mar branco. O 
rolar das cristas torna-se pesado e a visibilidade 
é afetada, com a agitação atingindo 9,0 m a 12,0 
m e 25,0 m e 18 s.

Força 11:	 tempestuoso de 56 a 63 nós, vagalhões excepcio­
nais, podendo encobrir a vista de embarcações 
pequenas e médias, com o mar completamente 
coberto por faixas de espuma espalhadas no mes­
mo rumo do vento, com a crista dos vagalhões se 
desfazendo em espuma borbulhante e afetando 
bastante a visibilidade. A interface da agitação 
entre mar e ar atinge 16,0 m e 35,0 m e 20 s.

Força 12:	 furacão 1 de 64 a 71 nós, o ar fica tomado de es­
puma e borrifos e o mar torna-se completamente 
branco, com a visibilidade seriamente afetada, 
com a interface da agitação entre mar e ar atin­
gindo 40 m e 22 s.

Em águas profundas, a máxima altura atingida pelo 
movimento da onda está limitada pela máxima esbeltez, 
ou encurvamento, ou declividade da onda (δo máx), que é o 
quociente entre a altura e o comprimento da onda. Quando 
o crescimento da esbeltez atinge esse limiar, a onda come­
ça a arrebentar, dissipando parte de sua energia. Michell 
(1893, apud U. S. ARMY, 1984) sugeriu:

δo máx = 0,142 ~ 1/7
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Essa condição ocorre quando o ângulo interno entre as 
duas tangentes à superfície da onda se propagando forma 
120°, conforme será explicado no item sobre a arrebenta­
ção. Miche (1944, apud KAMPHUIS, 2012) generalizou esse 
critério para:

20,14	b b

b b

H h
tanh

L L
 

  
 

Na área de influência do vento sobre a superfície da 
água, zona de geração (seas) das ondas forçadas pelo vento, 
estas se apresentam com formas irregulares, denomina­
das vagas (em inglês seas), e constantemente mutáveis por 
causa das irregularidades da ação do vento e da sua variabi­
lidade no rumo de propagação (tridimensionalidade). A des­
crição da superfície do mar é dificultada pela interação das 
vagas individuais, podendo-se associar um rumo de propa­
gação a uma média dos rumos das vagas individuais. As vagas 
mais rápidas sobrepõem-se e passam sobre as mais lentas 
vindo de diferentes rumos. Algumas vezes, essa interação é 
construtiva, e outras vezes, destrutiva. Quando as ondas 
movem-se para fora da zona em que são diretamente afeta­
das pelo vento, assumem um aspecto mais ordenado, e são 
denominadas ondulações ou marulhos (em inglês swell), 
com a configuração de cristas e cavados definidos e com 
uma subida e descida mais rítmicas. Essas ondulações são 
aproximadamente paralelas e propagam-se de modo sensi­
velmente uniforme e sem grandes deformações em direção 
à costa ou às margens, sendo, portanto, ondas bidimensio­
nais. Chegam à costa com intensidade variável em função 
das características adquiridas quando de sua geração. Tais 
ondas podem viajar centenas ou milhares de quilômetros, 
após deixarem a área em que foram geradas, sendo sua 

energia dissipada internamente ao fluido, pela interação 
com o ar, no leito em águas rasas e na arrebentação.

O clima de ondas em uma determinada localidade é carac­
terizado por três parâmetros independentes: período, altura 
e rumo de propagação, que se correlacionam direcionalmen­
te através das rosas de alturas e períodos de ondas, como é 
usual representar também para os ventos. É interessante 
observar que frequentemente denomina-se altura da onda 
o seu valor na superfície, que corresponde à máxima altura, 
uma vez que em profundidade esta altura vai se reduzindo.

Na zona de geração das vagas, não é possível o estabe­
lecimento de um equacionamento analítico do movimento, 
pois as rajadas da ação do vento são um fenômeno essen­
cialmente aleatório, que deve ser tratado estatisticamente. 
Nesta zona, as vagas comportam-se como oscilações força­
das, em que a força perturbadora do vento é continuamente 
aplicada. Já as ondulações podem ser mais aproximadas ao 
conceito de ondas cilíndricas (bidimensionais) simples, 
sucessivas, equidistantes e de formas idênticas que se pro­
pagam com celeridade constante e sem deformações em 
águas profundas, constituindo um trem de ondas. Neste caso, 
as ondulações comportam-se muito mais como oscilações 
livres, ou seja, sem a ação da força perturbadora do vento 
que as produziu e dependendo apenas da força da gravidade, 
o que permite o estabelecimento de formulações analíticas 
para o equacionamento do fenômeno.

As teorias formuladas para descrever analiticamente 
o mecanismo das ondas de oscilação são baseadas em on­
das simples descritas por funções matemáticas elementa­
res que podem ser usadas para descrever o movimento 
das ondas. Para muitas situações práticas, essas formula­
ções simplificadas fornecem previsões confiáveis para as 
aplicações em Engenharia.

Figura 1.1
(A) Distribuição aproximada da energia superficial das ondas oceânicas ilustrando a classificação das ondas superficiais.
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Em geral, o fenômeno das ondas de oscilação é com­
plexo e difícil de ser descrito matematicamente em virtude 
das características de não linearidade, tridimensionalidade 
e aleatoriedade. Entretanto, há duas teorias clássicas, uma 
desenvolvida por Airy, em 1845, e outra por Stokes, em 1847, 
que descrevem as ondas simples e que preveem bem o com­
portamento das ondas, principalmente em lâminas d’água 
maiores relativamente ao comprimento de onda. Entre as 
teorias de ordem superior, ou de amplitude finita, citam-se 
a de Stokes de ordem superior (de segunda, terceira e quin­
ta ordens), mais adequada para ondas maiores em grandes 
profundidades, nas quais a crista, mais afilada, se afasta 
mais do nível médio que os cavados, mais compridos; a 
cnoidal, que contempla a distorção da forma da onda pela 
interação do movimento da água com o fundo em águas ra­
sas; e a solitária, desenvolvida por Boussinesq, em 1872, 
para o limite de águas muito rasas em que a onda está pres­
tes a arrebentar, e todas as partículas de água têm z > 0, 
correspondendo não realmente a uma onda periódica, mas 
a uma forma harmônica de deslocamento. 

Em particular, todas as teorias clássicas consideram 
as ondas como progressivas simples, ou seja, inteiramente 
cilíndricas, reproduzindo-se de forma idêntica em qualquer 
ponto da superfície líquida ortogonal ao plano de propaga­
ção. Isso permite a grande simplificação de poder conside­
rar o movimento apenas em duas dimensões, o que é uma 
consideração que na natureza somente pode ser admitida 
em situações muito particulares.

A técnica de modelação física foi, e ainda é, essencial 
e um fator preponderante no avanço do conhecimento e 
aprimoramento das teorias clássicas, e das aproximações 
analíticas, em todo o campo da hidráulica marítima. A liga­
ção teórico-experimental sempre conduz a resultados técni­
cos essenciais para o projeto, construção e operação das 
obras marítimas.

A teoria de onda mais elementar, referida como de pe­
quena amplitude ou linear, foi desenvolvida por Airy e é de 
fundamental importância, uma vez que não somente é de fácil 
aplicação, mas também confiável, abrangendo um grande 
campo de todo o regime de ondas. Matematicamente, essa 
teoria pode ser considerada como uma primeira aproxima­
ção de uma completa descrição teórica do comportamento 
da onda. A experiência ao longo das décadas mostrou que 
essa teoria é aplicável com confiabilidade tanto a vagas, 
quanto a marulhos, não havendo necessidade de aplicar uma 
teoria mais complexa, as quais são normalmente aplicadas 
somente para pesquisa e projetos muito complexos.

A observação de um flutuador na superfície das ondas 
revela que sua posição oscila horizontal e verticalmente 
em torno de uma posição fixa, ver Figura 1.1(C). Isso pode 
parecer paradoxal, já que o perfil das ondas move-se pro­
gressivamente junto ao flutuador com velocidade definida. 
Obviamente, a velocidade orbital do flutuador, que corres­
ponde à velocidade da partícula d’água, e a velocidade com 
que a crista da onda se propaga, que corresponde à veloci­
dade de fase ou celeridade da onda, são muito diferentes. 

Assim, o conceito de ondas de oscilação ou quase oscilató­
rias pode ser entendido: corresponde àquelas ondas em 
que as trajetórias descritas pelas partículas são órbitas fe­
chadas ou quase fechadas em cada período de onda.

Ondas sinusoidais ou harmônicas simples, como as 
tratadas neste capítulo, são ondas simples cujo perfil su­
perficial pode ser descrito por uma única função seno ou 
cosseno. Elas são periódicas porque o seu movimento e o 
seu perfil superficial são recorrentes em iguais intervalos 
de tempo, definindo o período.

Por outro lado, uma forma de onda que se move relati­
vamente a um ponto fixo, definindo um rumo de propagação, 
é denominada onda progressiva, que, portanto, reproduz-se 
no tempo e no espaço. A onda é denominada estacionária 
quando sua forma não tem rumo de propagação, e sua cele­
ridade é nula.

A teoria linear de Airy descreve ondas puramente osci­
latórias. Muitas teorias de ondas de amplitude finita descre­
vem ondas quase oscilatórias, já que, na realidade, o fluido 
desloca-se por um pequeno comprimento no rumo de pro­
pagação das ondas em cada passagem sucessiva de onda. É 
importante distinguir os vários tipos de ondas que podem 
ser gerados e propagados. Na classificação das ondas, o pe­
ríodo, intervalo de tempo que uma onda dispende para 
progredir uma distância de um comprimento de onda, ou o 
seu recíproco, a frequência, relacionam-se à quantidade re­
lativa de energia contida nas ondas. As forças geradoras pri­
márias e de restauração também caracterizam os tipos de 
ondas. É importante distinguir os vários tipos de ondas que 
podem ser gerados e propagados. A Figura 1.1(A) evidencia 
uma classificação das ondas pelo período, intervalo de tempo 
que uma onda dispende para progredir uma distância de 
um comprimento de onda, ou pelo seu recíproco, a frequên­
cia. Nessa classificação evidencia-se a quantidade relativa 
de energia contida nas ondas correspondentemente aos pe­
ríodos ou frequências. São também indicadas as forças ge­
radoras primárias e de restauração para as várias regiões 
desse espectro de energia.

De primária importância são as ondas de gravidade 
geradas pelo vento, que têm períodos de 1 a 30 s – os perío­
dos mais frequentes são de 5 a 15 s –, pois são normalmente 
as mais importantes nos estudos de Hidráulica Marítima e 
de grandes lagos. São denominadas ondas de gravidade 
porque a principal força restauradora é a da gravidade, ou 
seja, a força que tenta restabelecer o estado de equilíbrio em 
repouso da superfície da água. Essas ondas propagam-se 
quase exclusivamente pela ação da gravidade, fazendo com 
que percorram enormes distâncias com pouquíssima perda 
de energia, sem alterações sensíveis em sua forma. Tudo se 
altera nas proximidades das costas, excetuando-se o período 
da onda, que, uma vez atingida a condição de mar plena­
mente desenvolvido, se mantém até a arrebentação. Esse tipo 
de ondas apresenta uma grande quantidade de energia a 
elas associada. Essas ondas propagam-se quase exclusiva­
mente pela ação da gravidade, fazendo com que percorram 
enormes distâncias com pouquíssima perda de energia, 
sem alterações sensíveis em sua forma. Tudo se altera nas 
proximidades das costas, excetuando-se o período da onda, 
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que, uma vez atingida a condição de mar plenamente de­
senvolvido, se mantém até a arrebentação.

O espectro de energia de ondas genérico é essencial­
mente contínuo das ondas capilares (períodos menores a 
1 s), passando pelas ondas gravitacionais, ondas de longo 
período (como as oscilações de superfície em bacias por­
tuárias, tsunamis gerados por terremotos ou erupções vul­
cânicas submarinas, maremotos gerados por perturbações 
meteorológicas de grande escala como furacões), até as 
marés astronômicas. Entretanto, nem todos os períodos 
de ondas estão presentes em um dado local e em um deter­
minado instante, embora usualmente coexistam diversos 
períodos diferentes, mesmo que somente com baixos ní­
veis de energia. Por exemplo, a análise detalhada de uma 
série histórica de níveis d’água em um ponto de uma baía 
pode mostrar ondas de vento de 2 a 6 s, oscilações geradas 
pelo deslocamento de uma perturbação meteorológica 
com período de 1 h e uma maré com componentes de pe­
ríodo de 12 a 24 h.

Como vimos, as ondas de gravidade podem ser subdi­
vididas em vagas e ondulações. As primeiras são denomi­
nadas ondas de crista curta por conta das interseções de 
ondas que se propagam em diferentes rumos, e são usual­
mente compostas por ondas mais esbeltas (sua esbeltez 
ou encurvamento – relação entre a altura e o comprimento 
de onda – é maior) com períodos e comprimentos de on­
das mais curtos e superfície d’água muito mais perturbada 
pela ação direta do vento. As ondulações são denominadas 
ondas longas e são muito mais regulares, pois não estão 
sujeitas à ação intensa do vento, suas cristas longas se es­
tendem tipicamente por mais de 100 m.

As principais características das ondas de gravidade 
podem ser resumidas como segue:

a)	 São de períodos relativamente curtos, podendo-se citar 
as seguintes ordens de grandeza máxima:

Tabela 1.1
Ordens de grandeza máximas de parâmetros  

de ondas produzidas pelo vento

Oceano 
Pacífico

Mar 
do 

Norte

Mar 
Mediterrâneo

Cananeia 
(SP)

Período (s)   22   20   14   12

Comprimento 
(m)

900 500 300 170

Altura(*) (m)   25   20   10     7

(*) Altura máxima assinalada: 34 m no Oceano Pacífico.

	 Em águas rasas, os comprimentos das ondas – e, con­
sequentemente, suas celeridades – reduzem-se até 
mesmo à metade. A amplitude também é reduzida.

b)	 Em águas profundas, a sua influência está restrita a 
uma camada superficial e não a toda profundidade.

c)	 Os movimentos das partículas d’água associadas 
são de magnitude semelhante nas direções vertical 
e horizontal.

d)	 As acelerações verticais das partículas d’água são signi­
ficativas e aproximam- -se da ordem de magnitude 
da aceleração da gravidade (g), podendo atingir 0,1 a 
0,2 (g) nas maiores ondas.

Já vimos que as ondas reais são complexas, entretan­
to, muitos aspectos da mecânica dos fluidos necessários 
para a discussão completa têm influência reduzida na so­
lução da maioria dos problemas de Engenharia. Portanto, 
uma teoria simplificada que omita muitos dos fatores com­
plicadores é útil. As hipóteses feitas no desenvolvimento 
da teoria simplificada apresentada devem ser entendidas 
porque nem todas são justificáveis em todos os problemas. 
Quando uma hipótese não for válida num problema parti­
cular, uma teoria mais completa deve ser empregada.

A mais restritiva das hipóteses comuns é a de que as 
ondas são pequenas perturbações da superfície da água 
em repouso. Isso conduz à teoria de onda genericamente 
denominada de pequena amplitude, linear, de Airy ou de 
Stokes de primeira ordem. Essa teoria fornece informa­
ções para o comportamento de todas as ondas periódicas e 
uma descrição da mecânica das ondas que é apropriada 
para a maioria dos problemas de Engenharia. Ela não per­
mite levar em conta o transporte de massa por causa das 
ondas, ou o fato de que as cristas das ondas afastam-se 
mais do nível d’água em repouso do que os cavados, ou a 
própria existência da arrebentação das ondas, para cujas 
previsões são necessárias teorias mais gerais.

As principais hipóteses formuladas comumente no 
desenvolvimento da teoria de uma onda simples são:

a)	 O fluido é homogêneo e incompressível, portanto, de 
massa específica () constante.

b)	 A tensão superficial é negligenciável, o que é aceitável 
para comprimentos de onda superiores a 2 cm e pe­
ríodos superiores a 0,1 s.

c)	 Pode-se negligenciar o efeito da aceleração de Coriolis.

d)	 A pressão na superfície livre é uniforme e constante 
(atmosférica).

e)	 O fluido é ideal e não viscoso.

f)	 A onda considerada não interage com as outras.

g)	 O leito é horizontal, fixo, impermeável, e isso implica 
que a velocidade orbital vertical junto ao leito é nula.

h)	 A amplitude da onda é pequena comparativamente 
com seu comprimento e a profundidade da água, e sua 
forma é invariante no tempo e no espaço.

i)	 As ondas são planas (ou de crista longa ou bidimensio­
nais), com forma lisa e regular, porque o movimento 
das partículas líquidas que formam a onda apresenta 
simetria cilíndrica, ou seja, repete-se identicamente 
em planos paralelos ao rumo de propagação.
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Como veremos, as velocidades das partículas de água 
são relacionadas às amplitudes das ondas, e suas veloci­
dades de fase ou celeridades são relacionadas com a pro­
fundidade da água e o comprimento da onda. Isso implica, 
pela hipótese (h), que as velocidades das partículas são pe­
quenas quando comparadas à velocidade de fase da onda.

De um modo geral, pode-se dizer que as três primeiras 
hipóteses são aceitáveis para virtualmente todos os pro­
blemas. As hipóteses (d), (e) e (f) somente não são consi­
deradas em problemas muito específicos. Já as três últimas 
hipóteses não são consideradas em vários casos, principal­
mente em águas mais rasas e perto da arrebentação, em 
que as velocidades das partículas e a velocidade de fase da 
onda são próximas.

As características, definições e os equacionamentos 
básicos relacionados com uma onda oscilatória progres
siva sinusoidal simples estão ilustrados nas Figuras 1.1(B) 
e 1.1(C). É interessante relevar que a energia transmi­
tida pelo vento por tensões tangenciais na superfície da 
massa líquida amortece-se exponencialmente à medida 
que aumenta a profundidade, caracterizada pela cota z ne­
gativa, até anular-se na cota z = - L/2 (em águas profundas), 
ou até atingir o fundo em águas intermediárias (transicio­
nais) e rasas. Do mesmo modo, o movimento orbital da 
onda ao entrar em contato com o fundo, “sentindo” o atrito 
com o fundo, passa a sofrer um amortecimento, igual­
mente exponencial, à medida que a lâmina d’água h dimi­
nui. Matematicamente, as funções que mais se adequam a 
traduzir esses decaimentos exponenciais são as funções 
hiperbólicas. Lembre-se que a denominação de altura da 

onda, quando não especificada, corresponde à altura na su­
perfície livre (z = 0).

A partir dos conceitos fundamentais da mecânica dos 
fluidos ideais, a equação de conservação de massa (conti­
nuidade) para fluido incompressível e bidimensional, pode 
ser escrita como:

�
�

�
�
�

�
u

x
    

w

z
      0

Sendo u e w as componentes das velocidades orbitais 
das partículas d’água nas direções horizontal e vertical, 
respectivamente.

Por outro lado, o movimento da partícula fluida é irro­
tacional, isto é, a rotação angular da partícula sobre seu 
centro de massa é nula e este desloca-se ao longo de uma 
trajetória. Nesse caso, há um potencial de velocidades, re­
presentado no escoamento bidimensional por:
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Assim, das equações anteriores resulta a equação de 
Laplace:
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A solução da equação de Laplace é dada por funções 
harmônicas.

Figura 1.1 
(B) Vistas do canal de ondas do LHEPUSP  (São Paulo,  
Estado/DAEE/SPH/CTH).

B
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Figura 1.1
(C) Definições e equacionamentos básicos de uma onda oscilatória progressiva sinusoidal simples, segundo Airy.

x: propagação da onda

celeridade c = L/Tpartícula

Comprimento da onda, Lo

 = 0         = /2               =      = 3 /2            = 2

H = 2a

Comprimento da onda, L

Nível médio
celeridade c = L/T

x: propagação da onda

A D G

C E

F
B

c

Movimento
de vaivém

no fundo

Nível médio

Movimento
desprezável

Pr
of

un
di

da
de

m
ai

or
 d

o 
qu

e 
L/

2

a x = 0
a z (–)

a x (–)

a z = 0

a x (+)

a z = 0

u (–)
w = 0

u = 0
w (–)

u = 0
w (+)

a x = 0
a z (+)

u (+)
w = 0

z

a

crista cavado crista

z = –L/2

Pr
of

un
di

da
de

m
en

or
 d

o
qu

e 
L/

2

z

 = 0         = /2               =      = 3 /2            = 2
crista cavado crista

partícula
H = 2a

a

z = –h

x: propagação da onda

celeridade c = L/Tpartícula

Comprimento da onda, Lo

 = 0         = /2               =      = 3 /2            = 2

H = 2a

Comprimento da onda, L

Nível médio
celeridade c = L/T

x: propagação da onda

A D G

C E

F
B

c

Movimento
de vaivém

no fundo

Nível médio

Movimento
desprezável

Pr
of

un
di

da
de

m
ai

or
 d

o 
qu

e 
L/

2

a x = 0
a z (–)

a x (–)

a z = 0

a x (+)

a z = 0

u (–)
w = 0

u = 0
w (–)

u = 0
w (+)

a x = 0
a z (+)

u (+)
w = 0

z

a

crista cavado crista

z = –L/2

Pr
of

un
di

da
de

m
en

or
 d

o
qu

e 
L/

2

z

 = 0         = /2               =      = 3 /2            = 2
crista cavado crista

partícula
H = 2a

a

z = –h

Movimento orbital em  
águas profundas

 (h >
 

L—
2 ): 

tanh (kh) ~ 1,0 e senh (kh)  
~ cosh (kh) >>> (kh). As ondas 
“não sentem” o fundo

Movimento orbital real com órbita não 
fechada (deriva resultante)

Movimento orbital  

em águas intemediárias  

(L/25 < h < L/2) e rasas (h <
 

L—
25)

u
ag

c

 k(z+h)

 (kh)
cos

w
ag

c

 k(z+h)

 (kh)
sen

�

�

cosh

cosh

senh

cosh

�

�

uu, w: componentes horizontal e vertical da 

         velociidade orbital tangencial (Airy)

ax
g H

L

 k(z+h)

 (kh
�

� cosh

cosh ))
sen

az
g H

L

 k(z+h)

 (kh)
cos

ax, az: componentes 

�

�
��

� senh

cosh

hhorizontal e vertical da 

         aceleração centrípeta orrbital (Airy)

C

Simplificação de Eckart (erro em torno a 5%) L = gT
ω

tanh ω 2h
g

⎛

⎝
⎜

⎞

⎠
⎟

η
π π

θ

η

= −





=

a
L

x
t

T

                    

cos

( )

ordenada

2 2

fase
  da linha d'água

k  de onda

T frequênci

= =
= =

( / L) número

( / )

2

2

π

ω π aa angular

L
gT

Raio de órbita = a exp(kz)

o =
ω

(o movimento  
é harmônico no  
espaço e no tempo)

(o movimento somente depende de T,  
sem influência de h)

η
π π

θ

η

= −





=

acos
L

x
T

t

                   fase 

2 2

( )

ordenada  da linha d'água

k  de onda

T frequênci

= =
= =

( / L) número

( / )

2

2

π

ω π aa angular

L
gT

tanh(kh)

e L = (gh)  (Equação de Lagrange)

=
ω

0 5,
  em águas rasas, 

pois cosh (kh)  e senh (kh) tanh (kh)  1, kkh

Semieixos da elipse orbital:

A = 
acosh k(z+h)

senh (kh)
  ((horizontal)  (         B = 

asenh k(z+h)

senh (kh)
 vertical))

Com acurácia de 5% (boa aproximação de engenharia):

Limite de águas profundas: h—
Lo

= 1—
4

 e h—
L

 = 1—
3,73

Limite de águas rasas: h—
Lo

 = 1—
20  e h—

L  = 1—
11



54 Engenharia portuária

Figura 1.1
(D) Desdobramento entre vagas e marulhos de um mesmo registro. 
(E) Correlações entre período e altura significativas de vagas e marulhos.
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A equação de Bernoulli generalizada pode ser escrita 
como:
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Na teoria das ondas de Airy o escoamento é suposto 
irrotacional, existindo, portanto, um potencial de veloci­
dades φ (x,z,t). Consideram-se a equação de Laplace e a 
equação de Bernoulli generalizada, a qual pode ser re­
duzida a:
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pois, na teoria linear, são negligenciáveis os termos envol­
vendo o quadrado da velocidade das partículas d’água. 

As condições de contorno para a integração e solução 
do problema resultam da aplicação da equação de Bernoulli 
simplificada nos extremantes:

a)	 Superior (superfície livre): a pressão é nula (atmosfé­
rica), obtendo-se:
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Note-se que, como as ondas são consideradas de pe­
quena amplitude, a condição de contorno da superfície livre 
(z = η) é aproximadamente igual à condição da linha d’água 
em repouso (z = 0). 

b)	 Inferior (leito): considerado fixo, impermeável e hori­
zontal, tem-se:
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A solução harmônica de φ resulta:
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sendo: �k = 2π/L denominado número de onda e ω = 2π/T 
frequência angular da onda.

Recorde-se da definição das funções hiperbólicas:
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Tabela 1.2 
Comportamento das funções hiperbólicas

Classificação h/L kh tanh kh senh kh cosh kh

Águas profundas (o) >1/2 >p »1 ekh/2 ekh/2

Águas intermediárias 1/20 a 1/2 p/10 a p tanh kh senh kh cosh kh

Águas rasas < 1/20 < p/10 » kh » kh » 1

A Tabela 1.3 apresenta os valores das funções hiperbólicas aplicáveis na Teoria de Airy.

Tabela 1.3
Valores das funções hiperbólicas aplicáveis na Teoria de Airy

h/Lo tanh kh h/L kh senh kh cosh kh H/H’o h/Lo tanh kh h/L kh senh kh cosh kh H/H’o

0,000
002
004
006
008

0,010
015
020
025

0,030
035
040
045

0,050
055
060
065
070

0,075
080
085
090
095

0,10
11
12
13
14

0,15
16
17
18
19

0,20

0,000
112
158
193
222

0,248
302
347
386

0,420
452
480
507

0,531
554
575
595
614

0,632
649
665
681
695

0,709
735
759
780
800

0,818
835
850
864
877

0,888

0,0000
0179
0253
0311
0360

0,0403
0496
0576
0648

0,0713
0775
0833
0888

0,0942
0993
104
109
114

0,119
123
128
132
137

0,141
150
158
167
175

0,183
192
200
208
217

0,225

0,000
112
159
195
226

0,253
312
362
407

0,448
487
523
558

0,592
624
655
686
716

0,745
774
803
831
858

0,886
940

0,994
1,05

10

1,15
20
26
31
36

1,41

0,000
113
160
197
228

0,256
317
370
418

0,463
506
548
588

0,627
665
703
741
779

0,816
854
892
929

0,968

1,01
08
17
25
33

1,42
52
61
72
82

1,94

1,00
01
01
02
03

1,03
05
07
08

1,10
12
14
16

1,18
20
22
24
27

1,29
31
34
37
39

1,42
48
54
60
67

1,74
82
90

1,99
2,08

2,18

�
2,12
1,79

62
51

1,43
31
23
17

1,13
09
06
04

1,02
1,01

0,993
981
971

0,962
955
948
942
937

0,933
926
920
917
915

0,913
913
913
914
916

0,918

0,20
21
22
23
24

0,25
26
27
28
29

0,30
31
32
33
34

0,35
36
37
38
39

0,40
41
42
43
44

0,45
46
47
48
49

0,50

1,00

�

0,888
899
909
918
926

0,933
940
946
952
957

0,961
965
969
972
975

0,978
980
983
984
986

0,988
989
990
991
992

0,993
994
995
995
996

0,996

1,000

1,000

0,225
234
242
251
259

0,268
277
285
294
303

0,312
321
330
339
349

0,358
367
377
386
395

0,405
415
424
434
443

0,453
463
472
482
492

0,502

1,000

�

1,41
47
52
57
63

1,68
74
79
85
90

1,96
2,02

08
13
19

2,25
31
37
43
48

2,54
60
66
73
79

2,85
91

2,97
3,03

09

3,15

6,28

�

1,94
2,05

18
31
45

2,60
75

2,92
3,10

28

3,48
69

3,92
4,16

41

4,68
4,97
5,28

61
5,96

6,33
6,72
7,15
7,60
8,07

8,59
9,13
9,71
10,3
11,0

11,7

268

�

2,18
28
40
52
65

2,78
2,93
3,09

25
43

3,62
3,83
4,05

28
53

4,79
5,07

37
5,70
6,04

6,41
6,80
7,22
7,66
8,14

8,64
9,18
9,76
10,4
11,0

11,7

268

�

0,918
920
923
926
929

0,932
936
939
942
946

0,949
952
955
958
961

0,964
967
969
972
974

0,976
978
980
982
983

0,985
986
987
988
990

0,990

1,000

1,000
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A agitação das ondas de oscilação desempenha ação 
dominante em movimentar os sedimentos do fundo das 
áreas costeiras, bem como originando as correntes de ar­
rebentação longitudinais, transversais e nas velocidades 
de transporte de massa, as quais transportam os sedimen­
tos. A assimetria das velocidades sob a crista e o cavado 
das ondas é outra fonte geradora do transporte resultante 
de sedimentos. 

As ondas podem ser geradas por efeito de ventos locais 
soprando sobre o mar em uma certa pista de sopro (fetch) 
em um determinado tempo, as vagas; ou ser produzidas 
por tempestades distantes, quando as ondulações (ou ma­
rulhos) têm maior período (digamos, certamente acima de 
10 s) e, consequentemente, maior comprimento (digamos, 
acima de 200 m), com menor dispersão de períodos, rumos 
e alturas e, por isso, menor esbeltez ( = H/L) do que as 
vagas. Na Figura 1.1(D) exemplifica-se situação de estado do 
mar com superposição de vagas e marulhos e seu desdobra­
mento, podendo-se avaliar nitidamente a maior regularidade 
dos últimos. As alturas de ondas e respectivos períodos 
para o estado do mar de projeto devem ser acuradamente 
determinados a partir de dados de medições, ou inferidos 
meteorologicamente. Para situações em que não haja essa 
disponibilidade, a Figura 1.1(E) fornece uma ordem de 
grandeza orientativa da correlação entre alturas e perío­
dos para vagas e marulhos, de acordo com API (1987).

O monitoramento sistemático da agitação evidencia 
que os ventos locais e as vagas têm pouco efeito sobre as 
dimensões e propagação das ondulações, sendo mínima a 
interação, porque essas últimas ondas, deixando a área da 
tempestade geradora, têm sua energia atenuada, com conse­
quente redução de altura a alguns centímetros e pouca 
área exposta ao vento. 

1.2	ONDAS MONOCROMÁTICAS E 
ONDAS NATURAIS

1.2.1	Considerações gerais
A onda de oscilação do tipo mais simples é a monocromática 
(ou regular, ou de frequência única), que possui um único 
valor de altura, H e período, T, sendo cada onda idêntica às 
outras. Se a onda tem uma altura muito reduzida comparada 
com o seu comprimento, aproxima-se bem de uma oscilação 
do nível d’água senoidal, e seus parâmetros podem ser for­
necidos pela teoria linear de ondas. As ondulações aproxi­
mam-se razoavelmente bem das ondas monocromáticas.

As ondas naturais no mar são randômicas e compreen­
dem um espectro de períodos, rumos e alturas de ondas. 
Denomina-se análise das ondas no domínio da frequência 
quando se utiliza a caracterização do estado do mar do ponto 
de vista da frequência. O espectro de densidade de energia em 
função da frequência, E (f), fornece a distribuição da energia 
da onda como função da frequência f, independentemente 
do rumo de propagação. Este é o espectro unidimensional, 
ou escalar, utilizado como modelo de descrição do estado do 

mar. Ele determina a energia por unidade de superfície con­
tida em cada uma das infinitas ondas monocromáticas de 
frequência diferenciada componentes da agitação.

A Figura 1.2 ilustra dados de mar, registrados por on­
dógrafo em 25, 26 e 27/01/1973 na Plataforma Marítima 
P-3 da Petrobras, no litoral do Estado do Espírito Santo. No 
dia 26, nota-se um deslocamento do sistema de alta pressão 
polar para NE. Como a alta do Atlântico Sul permanece na 
sua posição, gera-se uma linha de instabilidade estendendo­
-se na altura do litoral do Rio de Janeiro. Essa linha provoca 
um aumento na velocidade do vento na costa do Espírito 
Santo, atingindo às 9h GMT a máxima velocidade de N e NNE 
com intensidade de 15 nós. A frente fria passa pela área de 
interesse no dia 27, produzindo mudança na direção dos 
ventos para SW e SSW, influindo diretamente na mudança 
da pista de sopro livre dos ventos sobre a superfície do mar. 
A costa do Espírito Santo nestas latitudes praticamente tem 
orientação N-S, resultando em uma pista de sopro livre de 
aproximadamente 40 MN, para os ventos de SW e SSW, en­
quanto para ventos de NE e NNE a pista é praticamente 
ilimitada. Os aspectos de distribuição de energia com a fre­
quência evidenciam como a energia ondulatória atinge seu 
máximo na condição pré-frontal, pela intensificação dos 
ventos de N e NNE, reduzindo-se com a passagem da frente 
fria pela redução da extensão da pista de sopro livre e da 
velocidade dos ventos.

Os chamados momentos espectrais definem a forma 
do espectro. 

O momento de ordem zero do espectro em frequência 
é denominado de m0, correspondendo graficamente à área 
sob a curva espectral, estando assinalados na Figura 1.2(C). 
A energia média do registro de ondas é igual à variância 
espectral (desvio-padrão ao quadrado), ou seja: 

m S f dff
nf

0

2

1

� � �� ( ) ,

sendo nf o número de frequências componentes.

A mais completa descrição do estado do mar, identifi­
cando as frequências e rumos proeminentes, deve descre­
ver o espectro direcional de energia, ou 2D, pois nem todas 
as ondas se propagam no mesmo rumo. Portanto, a ener­
gia total é obtida pela integração:

S S f dfd
nf

� �� ( , ) .� �
�

10

2

Na Figura 1.2(D) está exemplificado um espectro di­
recional pelos rumos q em graus decimais.

Assim, na realidade, as ondas naturais reais são com­
postas pela soma contínua de componentes em diferentes 
frequências, em que cada frequência é composta por uma 
soma contínua de componentes propagando-se em dife­
rentes rumos. Desse modo, quando ondas propagam-se 
para fora de uma tempestade, o resultado não é um trem de 
ondas destacado em um rumo, mas um espectro de onda 
direcional dispersando-se em diferentes rumos por causa 



57Hidrodinâmica e estatística das ondas curtas produzidas pelo vento

Figura 1.2 
(A) Posição da plataforma P-3 (19°22’ S; 39°12’ W). 
(B) Carta sinótica do dia 26/01/1973 às 9h GMT.

(B1) Representação da intensidade da ZCIT e da cobertura do céu no círculo da cabeça do vetor vento.
(B2) Representação dos ventos nas cartas sinóticas.

(C) Desenvolvimento do mar ilustrado pelos espectros de distribuição de energia pela frequência.
(D) Espectro direcional-exemplo.
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